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"armadilha" de ouvir apenas o que você quer ouvir e perder a chance de conhecer 
o seu candidato de forma plena? 

Por mais esquisito que seja, todos esses problemas não parecem ser novos. 

Sempre existiram os boatos sem fundamento algum que rodeiam as campanhas 
eleitorais. Assim como sempre houve os candidatos insinceros que selecionam seu 
discurso de acordo com o perfil da pessoa que o esteja ouvindo. 

Parece que o que mudou não foram os problemas, mas, sim, sua escala e velo­
cidade. Entretanto, a boa notícia é que essa mudança é multilateral, e essa mesma 
tecnologia permite a denúncia, a partir da palma da sua mão, à Justiça Eleitoral, 
assim como registrar um episódio de transgressão das regras eleitorais produ­
zindo provas de sua existência. Dessa forma, por que não utilizar um programa 
automatizado para difundir bilhões de vezes as boas práticas eleitorais educando 
a população e fomentando a integridade das eleições? 

Afinal, se temos uma vida digital, precisamos também ter uma eleição digital. 

Criar um cenário artificial aff-line, que seria aplicado apenas nas eleições, é 
provocar uma distância, ainda maior, entre elas e as nossas vidas. 

Silenciar as manifestações na Internet é como tentar resolver o trânsito proi­
bindo a circulação de veículos ... Não se deve esquecer que o único motivo que 
gera a necessidade de resolver o trânsito é, justamente, o desejo de nos locomover 
com veículos. 

Se vivemos momentos mais desafiadores com a tecnologia, vivemos também 
momentos mais fáceis. A verdade é que não podemos viver uma revolução como 
se nada houvesse mudado. Devemos viver inteiramente e, por isso, somos vítimas 
ou beneficiários das facilidades e das dificuldades que ela impõe. E se é assim em 
todos os campos da vida, porque não seria assim na política e na Internet? 

Vivemos o nosso tempo e não podemos desligar a Internet para termos uma 
eleição mais segura: primeiro, porque não seria possível; segundo, porque não 
resolveria; e terceiro, porque silenciar a população ampliaria, ainda mais, o inde­
sejável abismo entre representantes e representados. 

Em vista disso, o que fazer diante dessa nova realidade? 

A proposta desta obra é justamente abordar os temas entre a tecnologia e o 
Direito Eleitoral, buscando dar forma ao Direito Eleitoral Digital. Assim, convida­
mos o leitor a descobrir esta nova face do Direito Eleitoral e a participar dos debates 
sobre este novo campo. 
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